
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.243.409 - PR (2011/0053461-2)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : CHRISTIANE RAQUEL MARTINS NOGUEIRA CARVALHO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES. : UNIÃO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. MINISTÉRIO PÚBLICO. 
LEGITIMIDADE.
1. A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, após 
reflexão sobre o tema em debate, alterou seu entendimento 
para reconhecer que o Ministério Público possui legitimidade 
ativa ad causam para propor ação civil pública em defesa 
de direitos de natureza previdenciária.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Napoleão Nunes Maia Filho e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 
Brasília, 17 de maio de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ)  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.243.409 - PR (2011/0053461-2)

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : CHRISTIANE RAQUEL MARTINS NOGUEIRA CARVALHO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES. : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS contra decisão assim ementada: 

"RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. MINISTÉRIO PÚBLICO. 

LEGITIMIDADE. CONDIÇÃO DE MISERABILIDADE NÃO 

COMPROVADA. SÚMULA Nº 07/STJ.

1. A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, após reflexão 

sobre o tema em debate, alterou seu entendimento para reconhecer 

que o Ministério Público possui legitimidade ativa ad causam para 

propor ação civil pública em defesa de direitos de natureza 

previdenciária.

2. No Recurso Especial 1112557, de relatoria do em. Ministro 

Napoleão Nunes Maia Filho, a Terceira Seção, pelo rito do art. 543-C 

do CPC, decidiu que a limitação da renda per capita familiar não se 

revela o único critério a ser adotado para fins de comprovação da 

miserabilidade da pessoa portadora de deficiência ou idosa, tendo em 

vista o princípio constitucional da dignidade da pessoa humana.

3. No caso em exame, o Tribunal de origem, analisando os elementos 

do acervo fático-probatório dos autos, concluiu pela existência de 

condição de miserabilidade a justificar a concessão do benefício. O 

alcance de entendimento diverso, portanto, encontra óbice do 

enunciado sumular nº 07/STJ.

4. Recurso especial a que se nega seguimento."
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Sustenta o agravante, em síntese, que o Ministério Público é parte 

ilegítima para propor ação civil pública em questões previdenciárias, por tratar-se de 

direitos individuais homogêneos.  

É o breve relatório.
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CONVOCADO DO TJ/RJ)
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AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE.
1. A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, após 
reflexão sobre o tema em debate, alterou seu entendimento 
para reconhecer que o Ministério Público possui legitimidade 
ativa ad causam para propor ação civil pública em defesa de 
direitos de natureza previdenciária.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
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RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

Verifica-se que o Tribunal de origem, ao analisar a matéria trazida nas 

razões recursais, reconheceu a legitimidade do Ministério Público para o ajuizamento de 

ação civil pública com o objetivo de conceder ou revisar benefícios assistenciais de 

todos que comprovem os requisitos exigidos em lei.

 Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça, em julgado recente, firmou 

entendimento no mesmo sentido, posicionando-se pela  legitimidade do Parquet para a 

propositura de ação civil pública que verse sobre matéria previdenciária, haja vista 

tratar-se de direitos individuais homogêneos. 

A propósito, confira-se:

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA DESTINADA À TUTELA DE DIREITOS DE 

NATUREZA PREVIDENCIÁRIA (NO CASO, REVISÃO DE 

BENEFÍCIOS). EXISTÊNCIA DE RELEVANTE INTERESSE SOCIAL. 

LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 

RECONHECIMENTO. 1. Para fins de tutela jurisdicional coletiva, os 

interesses individuais homogêneos classificam-se como 

subespécies dos interesses coletivos, previstos no art. 129, inciso 

III, da Constituição Federal. Precedentes do Supremo Tribunal 

Federal. Por sua vez, a Lei Complementar n.º 75/93 (art. 6.º, VII, a) 

e a Lei n.º 8.625/93 (art. 25, IV, a) legitimam o Ministério Público à 

propositura de ação civil pública para a defesa de interesses 

individuais homogêneos, sociais e coletivos. Não subsiste, 
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portanto, a alegação de falta de legitimidade do Parquet para a 

ação civil pública pertinente à tutela de direitos individuais 

homogêneos, ao argumento de que nem a Lei Maior, no aludido 

preceito, nem a Lei Complementar 75/93, teriam cogitado dessa 

categoria de direitos. 2. A ação civil pública presta-se à tutela não 

apenas de direitos individuais homogêneos concernentes às relações 

consumeristas, podendo o seu objeto abranger quaisquer outras 

espécies de interesses transindividuais (REsp 706.791/PE, 6.ª Turma, 

Rel.ª Min.ª MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe de 

02/03/2009). 3. Restando caracterizado o relevante interesse social, 

os direitos individuais homogêneos podem ser objeto de tutela 

pelo Ministério Público mediante a ação civil pública. 

Precedentes do Pretório Excelso e da Corte Especial deste 

Tribunal. 4. No âmbito do direito previdenciário (um dos 

seguimentos da seguridade social), elevado pela Constituição 

Federal à categoria de direito fundamental do homem, é 

indiscutível a presença do relevante interesse social, viabilizando 

a legitimidade do Órgão Ministerial para figurar no polo ativo da 

ação civil pública, ainda que se trate de direito disponível (STF, 

AgRg no RE AgRg/RE 472.489/RS, 2.ª Turma, Rel. Min. CELSO DE 

MELLO, DJe de 29/08/2008). 5. Trata-se, como se vê, de 

entendimento firmado no âmbito do Supremo Tribunal Federal, a 

quem a Constituição Federal confiou a última palavra em termos 

de interpretação de seus dispositivos, entendimento esse aplicado 

no âmbito daquela Excelsa Corte também às relações jurídicas 

estabelecidas entre os segurados da previdência e o INSS, 

resultando na declaração de legitimidade do Parquet para ajuizar 

ação civil pública em matéria previdenciária (STF, AgRg no AI 

516.419/PR, 2.ª Turma, Rel. Min. GILMAR MENDES, DJe de 

30/11/2010). 6. O reconhecimento da legitimidade do Ministério 

Público para a ação civil pública em matéria previdenciária mostra-se 

patente tanto em face do inquestionável interesse social envolvido no 

assunto, como, também, em razão da inegável economia processual, 

evitando-se a proliferação de demandas individuais idênticas com 

resultados divergentes, com o consequente acúmulo de feitos nas 
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instâncias do Judiciário, o que, certamente, não contribui para uma 

prestação jurisdicional eficiente, célere e uniforme. 7. Após nova 

reflexão sobre o tema em debate, deve ser restabelecida a 

jurisprudência desta Corte, no sentido de se reconhecer a legitimidade 

do Ministério Público para figurar no polo ativo de ação civil pública 

destinada à defesa de direitos de natureza previdenciária. 8. Recurso 

especial desprovido." (REsp 1142630/PR, Rel. Ministra Laurita Vaz, 

Quinta Turma, DJe 01/02/2011)

E, ainda:

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. ARTS. 127, 

'CAPUT', E 129, II E III, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. 

ART. 1º , IV, DA LEI 7347/85. ARTS. 74 E 75 DA LEI 10.741/03. 

DANOS MATERIAIS E MORAIS. BENEFICIÁRIOS NONAGENÁRIOS 

E CENTENÁRIOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 

MEMORANDO/CIRCULAR/INSS/DIRBEN Nº 29, DE 28.10.2003.  

VIOLAÇÃO DO ART. 535, I E II, DO CPC. NÃO CONFIGURADA. 1. 

O Ministério Público ostenta legitimidade para a propositura de Ação 

Civil Pública em defesa dos direitos e interesses difusos e coletivos, 

individuais indisponíveis e individuais homogêneos do idoso, ante a 

ratio essendi dos arts. 127, 'caput'; e 129, II e III, da Constituição 

Federal de 1988; e  arts. 74 e 75 da Lei 10.741/03 (Estatuto do Idoso). 

Precedentes do STJ: EREsp 695.665/RS, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 

12/05/2008; REsp 860.840/MG, PRIMEIRA TURMA, DJ 23/04/2007; e 

REsp 878.960/SP, SEGUNDA TURMA, DJ de 13/09/2007. 2. Os arts. 

127, 'caput'; e 129, II e III, da Constituição Federal de 1988; e  arts. 

74 e 75 da Lei 10.741/03  (Estatuto do Idoso), dispõem que: 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 

1988 Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, 

essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 

da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 

individuais indisponíveis. (...)  129. São funções institucionais do 

Ministério Público: (...) II - zelar pelo efetivo respeito dos Poderes 

Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos 
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assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias 

a sua garantia; III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, 

para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de 

outros interesses difusos e coletivos; LEI No 10.741, DE 1º DE 

OUTUBRO DE 2003 Art. 74. Compete ao Ministério Público: I – 

instaurar o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos 

direitos e interesses difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e 

individuais homogêneos do idoso; II – promover e acompanhar as 

ações de alimentos, de interdição total ou parcial, de designação de 

curador especial, em circunstâncias que justifiquem a medida e oficiar 

em todos os feitos em que se discutam os direitos de idosos em 

condições de risco; III – atuar como substituto processual do idoso 

em situação de risco, conforme o disposto no art. 43 desta Lei; IV – 

promover a revogação de instrumento procuratório do idoso, nas 

hipóteses previstas no art. 43 desta Lei, quando necessário ou o 

interesse público justificar; (...) Art. 75. Nos processos e 

procedimentos em que não for parte, atuará obrigatoriamente o 

Ministério Público na defesa dos direitos e interesses de que cuida 

esta Lei, hipóteses em que terá vista dos autos depois das partes, 

podendo juntar documentos, requerer diligências e produção de outras 

provas, usando os recursos cabíveis. 3. In casu, a pretensão 

veiculada na Ação Civil Pública quanto à condenação dos 

demandados ao pagamento de indenização, por  danos morais e 

materiais, em favor dos idosos, com mais de 90 (noventa) anos de 

idade, atingidos pelos efeitos do 

Memorando-Circular/INSS/DIRBEN 29, de 28.10.2003, o qual 

determinou a suspensão do  pagamento dos benefícios 

previdenciários àqueles beneficiários, obrigando-os a 

comparecerem às agências do INSS para recadastramento, revela 

hipótese de proteção de interesse transindividual de pessoas 

idosas, portanto, legitimadora da atuação do Parquet (arts. 127, 

'caput', e 129, II e III, da Constituição Federal de 1988; art. 1º , IV, 

da Lei 7347/85; e  arts. 74 e 75 da Lei 10.741/03). 4. A nova ordem 

constitucional erigiu um autêntico 'concurso de ações' entre os 

instrumentos de tutela dos interesses transindividuais e, a fortiori, 
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legitimou o Ministério Público para o manejo dos mesmos. 5. O novel 

art. 129, III, da Constituição Federal habilitou o Ministério Público à 

promoção de qualquer espécie de ação na defesa de direitos difusos e 

coletivos não se limitando à ação de reparação de danos. 6. O 

Parquet sob esse enfoque legitima-se a toda e qualquer demanda que 

vise à defesa dos interesses difusos, coletivos e sociais sob o ângulo 

material ou imaterial. Precedentes do STF: RE 554088 AgR/SC, 

Relator Min. EROS GRAU, julgamento: 03/06/2008, Segunda Turma, 

Publicação DJe-112  DIVULG 19-06-2008  PUBLIC 20-06-2008;  e RE 

470135 AgR-ED, Relator Min. CEZAR PELUSO, Segunda Turma, 

julgado em 22/05/2007, DJe-047 DIVULG 28-06-2007 PUBLIC 

29-06-2007 DJ 29-06-2007.

7. As ações que versam interesses individuais homogêneos 

participam da ideologia das ações difusas, como sói ser a ação civil 

pública. A despersonalização desses interesses está na medida em 

que o Ministério Público não veicula pretensão pertencente a quem 

quer que seja individualmente, mas pretensão de natureza genérica, 

que, por via de prejudicialidade, resta por influir nas esferas 

individuais. 8. A ação em si não se dirige a interesses individuais, 

mercê de a coisa julgada in utilibus poder ser aproveitada pelo titular 

do direito individual homogêneo se não tiver promovido ação própria. 9. 

A ação civil pública, na sua essência, versa interesses individuais 

homogêneos e não pode ser caracterizada como uma ação gravitante 

em torno de direitos disponíveis. O simples fato de o interesse ser 

supra-individual, por si só já o torna indisponível, o que basta para 

legitimar o Ministério Público para a propositura dessas ações. 10. Os 

embargos de declaração que enfrentam explicitamente a questão 

embargada não ensejam recurso especial pela violação do artigo 535, 

II, do CPC.

11. Recurso Especial provido para reconhecer a legitimidade ativa do  

Ministério Público Federal. (REsp 1005587/PR, Rel. Ministro LUIZ 

FUX, Primeira Turma, DJe 14/12/2010)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0053461-2 REsp 1.243.409 / PR

Número Origem: 200270090021227

EM MESA JULGADO: 17/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RJ)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Benefício Assistencial (Art. 203,V 
CF/88)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : CHRISTIANE RAQUEL MARTINS NOGUEIRA CARVALHO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Napoleão Nunes Maia Filho e Jorge Mussi votaram com o 

Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
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